
1

Boletim da Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região - Ano IV - nº 13 - maio-junho de 2013

Neste segundo semestre de 2013, a EMAG dá sequência às suas 
atividades de construção e difusão do conhecimento mediante cursos 

e palestras cujo foco é formar, atualizar e aperfeiçoar os magistrados, 
propiciando oportunidades de diálogos multidisciplinares entre os saberes 
profissionais e os saberes acadêmicos.

Com esse enfoque, várias atividades foram programadas. Entre elas, 
destacamos a Semana Jurídica, no início de agosto, na cidade de Bauru. 
De 14 a 16 de agosto, foi realizado, no auditório da EMAG, o II Fórum 
Nacional dos Juízes Federais Criminais (FONACRIM), em parceria com 
a AJUFE (Associação dos Juízes Federais). Para discutir as crescentes 
relações comerciais do Brasil com o mundo, a EMAG  organizou, 
juntamente com a FIESP, o curso “Diálogos com o Poder Judiciário 
sobre Comércio Exterior”, nos dias 19 e 20. Outro curso que abordou 
tema bastante atual foi o “Direito Antitruste para Justiça Federal”. Em 
comemoração aos 25 anos da Constituição de 1988, o módulo X do curso 
de Formação Continuada contempla, entre 21 e 23 de agosto, questões 
relativas ao Direito Constitucional. 

Entre os projetos permanentes da Escola prosseguem os cursos de 
idiomas e o Programa de Pesquisa, ambos com crescente procura pelos 
magistrados. Também terá continuidade o curso de História da Arte, 
solicitado por magistrados e servidores. Cientes de que as decisões judiciais 
constituem uma pauta em ascensão nos principais meios de comunicação, 
está prevista para este semestre uma nova edição do workshop “Media 
Training”, visando facilitar os diálogos entre Justiça e Imprensa.

Ampla programação para o 2º semestre

Prossegue no segundo semes-
tre o Programa de Formação Con-
tinuada para o aperfeiçoamento de 
magistrados, com oito novos mó-
dulos independentes, de 21 horas 

cada um. O evento, reinicia-
do no dia 21 de agosto, com 
o Módulo X, tem enfoque no 
Direito Constitucional, com o 
tema “25 anos da Constituição 
da República: atividade juris-
dicional e desenvolvimento”. 
O módulo tem a coordenação 
do Desembargador Federal 

Mairan Maia, Diretor da EMAG, 
do Juiz Federal Raphael José de 
Oliveira Silva e dos Professores-
Doutores Joaquim Falcão (ao lado) 
e Fernando Leal, da FGV/RJ.

Formação Continuada em módulos 

Nos demais módulos, que irão 
abranger diversas áreas do Direito 
(Processual Civil,  Penal, Proces-
sual Penal, Administrativo, Civil,  
Financeiro e Tributário), serão ana-
lisados temas como técnicas de con-
ciliação, processo coletivo, tráfico 
internacional de drogas, crime or-
ganizado, regime jurídico dos bens 
públicos, ações rescisórias e res-
ponsabilidade civil. Cada módulo 
será composto de aulas expositivas 
e atividades interativas. Acompanhe 
a programação

Programe-se com a agenda 
da EMAG

Acompanhe a programação 
da EMAG, acessando o link 
“AGENDA”, na página da Esco-
la. A agenda virtual exibe, no for-
mato semanal ou mensal, todos os 
cursos e eventos previstos para o 
ano. Quando o programa estiver 
disponível, basta clicar para rea-
lizar a inscrição. Quem tem conta 
no Google pode copiar para sua 
agenda pessoal toda a programa-
ção ou apenas o evento que inte-
ressar. Confira

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2726
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2726
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=2715


2

História da Arte – Da Origem da Fotografia à Arte conceitual

Os 18 magistrados aprovados no XVI Concurso para Juízes 
Federais substitutos participaram, nos dias 28 e 29 de maio, de um 
workshop de Media Training, na EMAG. Os jornalistas Heródoto 
Barbeiro, da Record News, e Marcelo Coelho, da Folha de S.Paulo,  
(foto abaixo), abriram o evento com a palestra: “O Poder Judiciário e 
os meios de comunicação”.

Jornalistas do Tribunal, da Justiça Federal e da EMAG apresentaram 
aos magistrados informações sobre o funcionamento da mídia, o papel das 
assessorias de imprensa e técnicas para uma boa entrevista. Além da parte 
teórica, o grupo de juízes passou por um circuito de mídias, atividade prática que 

tem como objetivo treiná-los para se comunicarem de 
modo claro e objetivo com a imprensa.

Pela primeira vez o treinamento de mídia foi inse-
rido na programação do Curso de Formação Inicial de 
magistrados. Segundo o Desembargador Federal Mai-
ran Maia, Diretor da EMAG, “tal fato revela a impor-
tância que o Judiciário dá ao seu relacionamento com 
a imprensa, bem como a necessidade de se tornar mais 
transparente e transmitir ao público o trabalho que vem 
realizando”. Para o segundo semestre, a EMAG irá rea-
lizar mais um Media Training, em outubro, aberto a to-
dos os magistrados da Justiça Federal. Veja em notícias

Curso de Formação Inicial inclui treinamento
de mídia em sua programação 

Compreender as intrincadas relações entre a construção dos va-
lores sociais e o pensamento contemporâneo, por meio da arte, é 
um dos objetivos do terceiro módulo do curso de História da Arte 
– “Da Origem da Fotografia à Arte Conceitual”, que tem início 
marcado para o dia 29 de agosto. 

Mediado pelo Professor Wladimir Wagner, servidor do TRF3, 
Mestre em Artes pelo Instituto de Artes da UNESP, o curso faz 
parte do Programa de Formação Humanística da EMAG, numa 
realização conjunta com a Divisão Pró-Social. 

A palestra de abertura, “Relações entre Direito, Arte e Socieda-
de”, será proferida pela Juíza Federal Márcia Hoffmann do Amaral 
e Silva Turri. Durante o curso, os participantes terão a oportunida-
de de compreender como se desenvolveram os principais movimentos artísticos do século XX e seus reflexos 
até os dias atuais. Por meio de palestras, projeção de imagens e debate em grupo, o aluno será incentivado ao 
exercício da leitura de obras de arte e a refletir acerca de como a imagem influencia o nosso cotidiano. Como 
atividades facultativas, serão promovidas visitas a espaços culturais da cidade de São Paulo e a exibição do 
filme “Terra em Transe”, de Glauber Rocha.

Ao final do curso, os alunos desenvolverão um artigo sobre um dos temas abordados e poderão publicá-lo 
no blog: http://encontroscomarte.blogspot.com.br/. Veja a programação

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3124
http://encontroscomarte.blogspot.com.br/
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3208
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Juízes de varas criminais de todo o país estiveram no auditório da 
EMAG, entre 14 e 16 de agosto, para debater e propor soluções práticas 
no âmbito da Justiça Federal criminal. 

O Ministro do Superior Tribunal de Justiça, Sebastião Alves dos Reis 
Júnior, deu início aos trabalhos com a palestra “A interpretação das 
garantias individuais e a sensação de impunidade no país”. Estiveram 
presentes na solenidade de abertura os Desembargadores Federais Newton 
De Lucca, Presidente do TRF3, Mairan Maia, Diretor da EMAG, e Nino 
Oliveira Toldo, presidente da AJUFE (Associação dos Juízes Federais do 
Brasil) e o Juiz Federal Jorge Gustavo Macedo.

Foram programados quatro painéis e a formação de grupos temáticos 
para a elaboração de enunciados. O último dia do Fórum foi reservado à 
aprovação de enunciados. Esta segunda edição do FONACRIM foi uma 
realização da AJUFE, com o apoio da EMAG, da Justiça Federal, do 
Conselho da Justiça Federal e do Centro de Estudos Judiciários-CEJ. 

Veja  a programação

II FONACRIM - Fórum Nacional dos
Juízes Federais Criminais

Diálogos com o Poder 
Judiciário sobre

Comércio Exterior

O crescimento do comércio ex-
terior nos últimos anos levou o Bra-
sil a uma posição de destaque no 
cenário econômico internacional. 
Paralelamente, o aumento de prá-
ticas ilegais de comércio elevou o 
número de processos nessa matéria 
no Poder Judiciário brasileiro. Para 
abordar o assunto, a EMAG promo-
veu em seu auditório, nos dias 19 
e 20 de agosto, o curso “Diálogos 
com o Poder Judiciário sobre Co-
mércio Exterior”. 

O objetivo foi propiciar a troca 
de informações e estimular o deba-
te entre membros do Judiciário e os 
principais interlocutores do comér-
cio exterior brasileiro sobre temas 
como: defesa comercial, fiscali-
zação das importações, pirataria, 
falsificação, regimes aduaneiros 
especiais, proteção à propriedade 
intelectual e o papel da ANVISA 
(Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária). O evento foi uma reali-
zação conjunta com a FIESP (Fe-
deração das Indústrias do Estado de 
São Paulo). Leia mais

Direito Antitruste para Justiça Federal

Truste, segundo o Dicionário Aurélio, é um acordo ou combinação 
entre empresas, com o objetivo de restringir a concorrência e controlar 
os preços. Para analisar as implicações desse monopólio empresarial que 
afeta o direito do consumidor, a EMAG realizou em seu auditório, nos 
dias 19 e 20 de agosto, o curso “Direito Antitruste para Justiça Federal”. 

As aulas, ministradas pelo Doutor em Direito Eduardo Molan Gaban, 
tiveram foco na análise teórica dos princípios e regras constitucionais 
do Direito Antitruste, do controle de condutas, do papel das autoridades 
de controle e defesa econômica e seus limites. A parte prática do curso 
incluiu estudos de casos e dinâmicas de grupo. Veja a programação

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3222
http://www.fiesp.com.br/noticias/o-poder-judiciario-e-o-comercio-exterior-em-debate-em-evento-do-derex-nesta-segunda-feira-1908/
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3206
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Com o apoio da EMAG, especialistas norte-ame-
ricanos e brasileiros ministraram, nos dias 26 e 27 de 
junho, no auditório do TRF3, o curso de segurança 
“Como endurecer o alvo”. 

O evento foi organizado com o objetivo de mostrar a 
juízes, desembargadores, servidores e agentes a impor-
tância de se aumentarem os cuidados com a segurança 
pessoal. A coordenação foi do Desembargador Federal 
Cotrim Guimarães, Presidente da Comissão de Segu-
rança Permanente na Justiça Federal da 3ª Região, e 
Charles Saba, oficial norte-americano, chefe da “US 
Police Instructor Teams”, entidade norte-americana 
que oferece cursos de aperfeiçoamento a policiais no 
mundo todo. 

Com a ajuda de dois colegas da SWAT, Saba simu-
lou situações de risco, para demonstrar a importância 
da atenção à postura pessoal, ressaltando que cabe à 
pessoa manter sua própria segurança. O Coronel Pigna-
tari, oficial da Polícia Militar, responsável pelo policia-
mento da região da Vila Mariana e Paulista, teve par-
ticipação especial no encerramento do curso. Endossou 
o que foi dito por seus colegas norte-americanos, aler-
tando a todos sobre a necessidade de se adotarem me-
didas preventivas para não ser alvo fácil de criminosos. 

Segundo Cotrim Guimarães, esse foi o primeiro de 
uma série de eventos que devem ser realizados, visando 
ao aperfeiçoamento de técnicas de defesa pessoal, re-
quisito indispensável no dia a dia de autoridades e dos 
profissionais responsáveis por sua segurança.

Para refletir e discutir sobre formas de erradicar o 
trabalho escravo no Brasil, autoridades, magistrados, 
imprensa especializada e público em geral reuniram-
se em simpósio realizado no auditório do TRF3, no 
dia 13 de maio, data que marcou os 125 anos da aboli-
ção da escravatura em nosso país.

A iniciativa partiu do Desembargador Federal 
Fausto De Sanctis, que coordenou o evento, junta-
mente com o jornalista Leonardo Sakamoto, da ONG 
Repórter Brasil, e José Armando Fraga Diniz Guerra, 
Coordenador-Geral da CONATRAE ─ Comissão Na-
cional de Combate ao Trabalho Escravo da Secretaria 
de Direitos Humanos.

Em ato solene, durante o simpósio, o  Governador 
do Estado de São Paulo, Geraldo Alckmin, assinou o 
decreto que regulamentou o projeto de lei do Deputa-
do Estadual Carlos Bezerra Júnior, para coibir a ex-

Previdência Complementar do Servidor 
Público Federal

O atual sistema de previdência do servidor pú-
blico federal e seus impactos nas finanças públicas 
acendem um sinal de alerta. A maior longevidade 
da população, associada à cultura do jovem brasi-
leiro, que tem priorizado o consumo imediato, pode 
comprometer o financiamento da previdência das 
próximas gerações. Para refletir sobre o assunto e 
a importância de se pensar o tema a longo prazo, 
a EMAG promoveu, nos dias 16 e 17 de maio, o 
seminário “Previdência Complementar: o que você 
precisa saber”.  

Participaram do seminário: Jaime Mariz De Fa-
ria Júnior e  Paulo César dos Santos, do Ministé-
rio da Previdência Social; Aldacir Reis, presidente 
do Instituto San Tiago Dantas de Direito e Eco-
nomia; e Jefferson Kravchychyn, Conselheiro do 
CNJ. Atuaram como mediadores os Juízes Federais 
Otávio Henrique Martins Port, Márcio Ferro Cata-
pani e Márcia Hoffmann do Amaral e Silva Turri. 
O evento foi realizado em parceria com Conselho 
Nacional de Justiça e o Ministério da Previdência 
Social. Leia mais

Como não se tornar alvo fácil de criminosos

ploração de pessoas. Pela Lei Estadual nº 14.946, as 
empresas que mantiverem trabalhadores em formas 
análogas à escravidão terão cancelada sua inscrição 
no cadastro do ICMS e estarão proibidas de realizar 
qualquer operação comercial no estado de São Paulo 
durante dez anos. Saiba mais

 

Escravidão contemporânea é tema de simpósio no TRF3

http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3123
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3139
http://www.trf3.jus.br/trf3r/index.php?id=3158
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Módulo V
Direito Penal e Processual Penal

Realizado entre os dias 24 e 26 de abril, este módulo 
examinou a Ação Penal 470, conhecida como “Men-
salão”, julgamento que ficou marcado na história do 
Supremo Tribunal Federal. Durante o curso, os expo-
sitores analisaram questões como o trabalho da Polícia 
Federal na coleta de provas, técnicas atuais de inves-
tigação, os crimes 
de corrupção e 
peculato e a fixa-
ção e execução 
das penas. 

Além da par-
te expositiva, os 
magistrados par-
ticiparam de grupos de estudo, sob a orientação dos 
Juízes Federais Raecler Baldresca, coordenadora do 
evento, Márcio Rached Millani, Renata Andrade Lotu-
fo, Fernando Marcelo Mendes e Luiz Renato Pacheco 
Chaves de Oliveira. 

Curso de Formação Continuada: aperfeiçoamento em módulos
Os módulos V a IX do curso de Formação Continuada, realizados no primeiro semestre deste ano, repetiram 
o sucesso dos anteriores. Em cada módulo, com carga horária de 21 horas, os magistrados puderam trocar 

experiências com colegas da área jurídica e com profissionais de outras áreas.

Módulo VI
Direito Constitucional

“Limites e possibilidades da atividade juris-
dicional no constitucionalismo brasileiro” foi o 
tema central das discussões do módulo VI, reali-
zado de 8 a 10 de maio. Na palestra de abertura, o 
ministro do STF,  Luís Roberto Barroso, falou so-
bre “Neoconstitucionalismo e o protagonismo do 
Poder Judiciário”. Acadêmicos da USP, da PUC e 
da FGV-SP discutiram com os magistrados as di-
versas implicações que envolvem questões como 
a politização do Poder Judiciário e segurança jurí-
dica, entre outras.

O último dia do evento contou com a parti-
cipação da Ministra Cármen Lúcia, do STF, que 
destacou o fato de mais de um terço da população 
brasileira estar em litígio, devido à maior cons-

cientização de seus 
direitos. Segundo a 
Ministra, uma mu-
dança no sistema se 
faz necessária, para 
que o litígio seja a 
última etapa na so-
lução de problemas. 

Assista ao vídeo

Módulo VII
Direito Civil

Todas as palestras deste módulo, realizado de 22 a 24 
de maio,  tiveram como tema comum a revisão contratu-
al nos processos de competência da Justiça Federal. Os 
contratos imobiliários do Sistema Financeiro da Habita-
ção foram objeto de análise detalhada da Desembarga-
dora Federal Daldice Santana, do consultor da CAIXA, 
André Marinho de Souza e da professora da PUC, Rosa 
Nery. 

Além dos contratos imobiliários, questões como 
“Inadimplemento Contratual”, “Autonomia Privada no 
Direito Contemporâneo” e “Regime Jurídico do Preço 
das Operações Finaceiras”, entre outras, constaram da 
programação deste módulo. 

Como atividade prática, nos dois primeiros dias de 
curso, os magistrados participantes reuniram-se em gru-
po para debater os contratos do SFH e estudos de caso e, 
depois, apresentar suas conclusões, em plenária. 

http://www2.trf3.jus.br/intranet/index.php?id=2241
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Especialistas discutem a relação entre o Direito e as obras de Lobato e Shakespeare
“As obras de Monteiro Lobato sob ataque” e “Sonhos de uma noite de verão” foram temas das duas 

palestras que completaram a programação do curso “Direito, Arte e Sociedade”, encerrado em 21 de maio. 

Módulo IX
Direito Tributário

Temas atuais do Di-
reito Tributário foram 
objeto de análise e dis-
cussão do nono módulo 
de Formação Continua-
da, que ocorreu de 19 a 
21 de junho. A metodologia do curso, apresentada na 
abertura pelos seus coordenadores, Desembargador Fe-
deral Mairan Maia e Juiz Federal Paulo César Conrado, 
envolveu teoria e prática. 

Os aspectos teóricos foram abordados em cinco con-
ferências, que tiveram como temas: o comportamento 
da jurisprudência, a prova no Direito Tributário, a res-
ponsabilidade de terceiros e compensação tributária. A 
prática seguiu-se a cada conferência, como sessão de 
debates, sob a orientação de juízes federais. Na sessão 
de encerramento das discussões foram consolidadas as 
conclusões a que chegaram os magistrados.
Assista ao vídeo

Lobato, um visionário com 
ideias conservadoras

A escritora e jornalista 
Márcia Mascarenhas de Re-
zende Camargos apresentou, 

no dia 15 de maio, a palestra 
“As obras de Monteiro Lobato 

sob ataque”. Ao contextualizar Loba-
to, lembrou que esse autor foi um nacionalista que, in-
conformado com o atraso do Brasil, empreendeu esfor-
ços pela independência econômica do país. Visionário, 
criou a companhia “Petróleos do Brasil”, mas, censura-
do, durante o Estado Novo, em 1937, viu seu sonho de 
um país melhor ser abruptamente interrompido. 

Lobato caricaturava a tudo e a todos, com humor. 
Recentemente seus livros foram acusados de conteúdo 
racista. Segundo a palestrante, Lobato retrata um mo-
mento muito específico em que o negro havia adquirido 
status de gente para depois tornar-se cidadão. Ela acre-
dita que penalizar um autor que retratava o contexto de 
uma época é miopia em termos literários.

Nos debates, o Juiz Federal Paulo Sérgio Domingues 

destacou que não se deve tratar a questão social com os 
olhos de hoje. “O politicamente correto, dos dias atuais, 
interessa para as grandes empresas que desejam uma 
padronização dos consumidores de seus produtos.” 
Para ele, é  uma reação direta a séculos de preconceito, 
de discriminação, de uma sociedade que hoje defende a 
tolerância e o reconhecimento de igualdade.

Por outro lado, acrescentou que as pessoas não são 
iguais. É culturalmente empobrecedor fingir que as 
diferenças não existem em nossa sociedade. Lobato 
respeitava a criança como ser inteligente. Segundo Do-
mingues, não é o que está no livro que pode confundir 
a criança, e sim as atitudes que se tomam na vida real, 
no dia a dia.

Módulo VIII
Direito Processual Civil

Os trabalhos deste módulo foram abertos, no dia 5 
de junho, pela Desembargadora Federal Marisa Santos, 
coordenadora dos Juizados Especiais Federais da 3ª 
Região. A ênfase do curso foi dada à prática judican-
te. Especialistas no assunto propiciaram a reflexão e o 
debate de tópicos como a estrutura dos JEFs, o atendi-
mento às partes, o funcionamento da perícia, atos ordi-
nários e audiências, entre outros. O módulo foi encer-
rado com uma oficina redacional em que os magistra-
dos participantes dedicaram-se à revisão do Manual de 
Padronização dos JEFs, publicado pela EMAG no ano 
passado. Além do De-
sembargador Federal 
Mairan Maia, os Juízes 
Federais Marisa Claú-
dia Gonçalves Cucio e 
Gustavo Brum foram 
responsáveis pela coor-
denação do evento.

http://www2.trf3.jus.br/intranet/index.php?id=2241
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Bauru sedia Semana Jurídica

Lavagem de dinheiro, regime jurídico do empre-
gado doméstico, as novas técnicas de julgamento e 
o modelo recursal do projeto do Código de Processo 
Civil foram temas tratados na “Semana Jurídica”, 
entre os dias 5 e 7 de agosto, na Casa do Advoga-
do, em Bauru. Dirigido a magistrados, advogados, 
servidores e estudantes, o evento foi uma realiza-
ção da EMAG em parceria com a Ordem dos Ad-
vogados do Brasil, de Bauru, e a Escola Paulista da 
Magistratura. Foi coordenado pelo Desembargador 
Federal Mairan Maia, Diretor da EMAG, pelo Juiz 

Diretor da EMAG:
Desembargador Federal Mairan Maia

Assessora:
Vanessa Moreira Martins

Diretor da Subsecretaria da EMAG
Humberto Heitor Rossitti Filho

Diretora da Divisão de Relações Públicas e
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 Valquíria Rodrigues Costa 
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Clarice Michielan - MTb 23710 

Redação e Revisão: 
João Rodrigues de Jesus, Miriam Yocie Iza e Vera Lucia Emidio

Estagiário em Comunicação: 
Enrique Costa Henriquez Urzua
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Fotos:
Assessoria de Comunicação - ACOM 
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Publicação da Escola de Magistrados da Justiça Federal da 3ª Região

Bauru

A palestra do professor 
José Garcez Ghirardi, da 
Faculdade de Direito GV/

SP, encerrou o curso “Direi-
to, Arte e Sociedade”, no dia 21 

de maio. Ao lado da Juíza Federal 
Márcia Hoffmann do Amaral e Silva Turri, Ghirardi fez 
uma análise da peça “Sonhos de uma noite de verão”, 
do dramaturgo e poeta inglês William Shakespeare. 

Em sua exposição, Ghirardi explica que a peça ilus-
tra como seria a sociedade regida pelo desejo.Vontade 
e lei estão no centro do debate político dos séculos XVI 
e XVII. A lei reflete a ordem do Universo. Segundo ele, 
o desejo não é uma boa base para a sociedade política, 
pois é muito fugaz. “A ordem, conquanto dura e im-
pessoal, protege-nos de nós mesmos, porque somos 
imperfeitos”. 

Federal Marcelo Freiberger Zandavali, pelo Doutor 
Alessandro Biem Cunha Carvalho, presidente da 21ª 
Subseção da OAB de Bauru, e pela Juíza de Direito 
Rossana Teresa Curioni Mergulhão. 

A Juíza Federal Márcia Hoffmann destacou que o 
mundo da Grécia Antiga, retratado por Shakespeare, 
tinha um sentido de ordem que nos falta na vida mo-
derna. Todos estavam sujeitos a uma ordem superior. 
Hoje, existe uma separação entre política e ética, que 
os gregos não concebiam. “Shakespeare nos faz pen-
sar no amor ao próximo. O amor modifica o olhar das 
pessoas. Não tem graça amar o amigo. O difícil é amar 
o diferente”. Concluindo, Hoffmann afirmou que o de-
sejo não é legítimo; a vontade sim, pois é o desejo sub-
metido à razão. “A vontade dura no tempo, o desejo se 
esvai no momento.”

Como conciliar 
desejo individual
e ordem política?

Bauru
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